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g) Divergências entre os referidos concessionários 

que prejudiquem a solidariedade orgânica e técnica das 
explorações dos troços internacionais ou dificultem a sua 
melhor utilização hidroeléctrica; 

h) Colocação dos marcos de origem e termo das 
zonas atribuídas a cada Estado. 

 
ARTIGO 19º 

 
As funções fiscalizadoras da Comissão Internacional 

serão as seguintes: 
a) Exercer a polícia das águas e do leito nos troços 

internacionais em harmonia com as leis vigentes em cada 
país; 

b) No período de construção das obras inspeccionar e 
fiscalizar as que afectem simultâneamente os territórios 
de ambos os Estados e as que um deles construa no 
território do outro, atendendo-se às condições de cada 
concessão e aos projectos aprovados; 

c) No período de exploração exercer acção análoga 
sobre as mesmas obras e o regime hidráulico dos 
aproveitamentos. 

As restantes obras e instalações ficam sujeitas 
exclusivamente, em ambos os períodos, à inspecção e 
fiscalização estabelecidas pelas leis de cada Estado. 

 
ARTIGO 20º 

 
No caso de se concertarem os concessionários das 

zonas para formar um consórcio interconcessional de 
colaboração industrial e económica, tendo por fim 
aproveitar mùtuamente a experiência técnica e elementos 
de material e pessoal de que disponham, no propósito de 
realizarem, quer na construção, quer na exploração, a 
máxima economia e perfeição das obras e serviços, a 
organização do referido consórcio e o respectivo estatuto 
deverão ser sujeitos prèviamente à aprovação dos dois 
Governos, ouvida a Comissão Internacional, a qual 
fiscalizará o seu funcionamento. 

 
ARTIGO 21º 

 
As decisões da Comissão Internacional serão tomadas 

por maioria de votos. 
Se houver empate, o assunto será sujeito a nova 

votação numa sessão próxima, e se ainda então não se 
chegar a acordo, a Comissão levará a divergência ao 
conhecimento dos dois Governos. 

No caso de se não chegar a acordo por negociações 
directas entre os Governos, será o assunto submetido à 
decisão de um tribunal arbitral, constituído pelos próprios 
vogais da Comissão Internacional, presididos por um 
árbitro de desempate. 

Se a discrepância versar sobre matéria de carácter 
jurídico, o árbitro de desempate será um jurisconsulto 
designado pelo Tribunal Internacional de Justiça, da 
Haia, e se disser respeito a matéria de carácter técnico, 
sê-lo-á um engenheiro designado pelo Instituto 
Politécnico de Zurique, a requerimento, nos dois casos, 
de ambos os Governos. 

Caso os dois Governos não concordem na 
qualificação do carácter jurídico ou técnico da matéria 
controversa, será resolvida essa questão prejudicial pelo 
mesmo Tribunal da Haia. 

 
ARTIGO 22º 

 
As duas Altas Partes Contratantes obrigam-se a 

submeter à mesma jurisdição arbitral, regulada no artigo 
anterior, qualquer divergência, entre os dois Estados, 

motivada pela aplicação do presente Convénio ou pela 
interpretação das suas cláusulas. 

 
ARTIGO 23º 

 
As normas complementares fixadas em relação ao 

Convénio Luso-Espanhol de 11 de Agosto de 1927, e, 
especialmente, o estatuto de funcionamento da Comissão 
Internacional do Douro; o Regulamento para a 
constituição de servidões, expropriações e ocupações 
temporárias necessárias à realização das obras para o 
aproveitamento hidroeléctrico do Douro Internacional; o 
Regulamento para a informação dos projectos de 
execução das obras dos aproveitamentos do troço 
internacional do Douro e das modificações que alterem a 
implantação ou disposição dos diques, tomadas de água e 
desaguamento; o Anexo I ao Regulamento para a 
informação dos projectos; e o Regulamento para o 
pagamento de despesas da Comissão Luso-Espanhola do 
Douro Internacional, serão aplicáveis aos 
aproveitamentos de todos os troços regulados por este 
Convénio. 

 
ARTIGO 24º 

 
Para os efeitos previstos no artigo 14º do presente 

Convénio, a Comissão Internacional Luso-Espanhola 
para Regular o Aproveitamento Hidroeléctrico do Troço 
Internacional do Rio Douro passará a funcionar como 
Comissão Internacional Luso-Espanhola para Regular o 
Aproveitamento Hidroeléctrico dos Troços Internacionais 
do Rio Douro e dos Seus Afluentes. 

 
ARTIGO 25º 

 
O presente Convénio, uma vez ratificado pelos dois 

Governos, revoga e substitui integralmente o Convénio 
para regular o aproveitamento hidroeléctrico do troço 
internacional do rio Douro, de 11 de Agosto de 1927. 

 
Feito em Lisboa, em dois exemplares, nas línguas 

portuguesa e espanhola, fazendo fé ambos os textos, aos 
dias dezasseis do mês de Julho de mil novecentos e 
sessenta e quatro. 

 
Por Portugal: 
 O Ministro dos Negócios Estrangeiros, A. Franco 

  Nogueira 
 
Por Espanha: 
 O Embaixador de Espanha, J. Ibañez-Martin 
 
 

Protocolo adicional ao Convénio Luso-Espanhol 
para regular o aproveitamento hidroeléctrico dos troços 

internacionais do rio Douro e dos seus afluentes 
 

ARTIGO ÚNICO 
 
Os Governos de Portugal e de Espanha, tendo em 

vista a aplicação do disposto na alínea m) do artigo 2º do 
Convénio Luso-Espanhol para regular o aproveitamento 
hidroeléctrico do rio Douro e dos seus afluentes, a que 
nesta data dão a sua aprovação, acordam no que se segue: 

a) As derivações de caudais referidas naquela alínea 
m) do artigo 2º do Convénio que forem saldadas 
semanalmente mediante subsequentes restituições das 
águas na mesma zona em que as derivações tiverem lugar 
não estarão sujeitas a qualquer limitação; 
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b) Durante um período de 50 anos a partir da 
assinatura do presente Protocolo, salvo no caso de ambos 
os Governos reconhecerem, de comum acordo, a 
conveniência de uma eventual revisão anterior desse 
prazo, entender-se-á por caudais disponíveis no troço 
internacional do rio Douro, para efeitos do seu 
armazenamento, os caudais excedentes do valor médio 
semanal de 300 m3/s, medido na origem do troço 
internacional do Douro, os quais poderão ser derivados 
para albufeiras laterais de regularização, com um limite 
máximo do caudal médio semanal de 80 m3/s. 

Decorrido o prazo indicado de 50 anos, ou o que 
resultasse modificado por comum acordo de ambos os 
Governos, competirá à Comissão Internacional a revisão 
dos valores dos caudais especificados anteriormente. 

c) Entender-se-á por caudais sobrantes no troço 
internacional do rio Douro os caudais que não possam ser 
turbinados nas centrais do outro Estado situadas a jusante 
do local onde for praticada a derivação. 

As derivações dos referidos caudais sobrantes 
deverão ser prèviamente programadas em conformidade 
com o concessionário do outro Estado. 

d) A Comissão Internacional terá a função 
fiscalizadora destas derivações, de harmonia com o 
disposto na alínea d) do artigo 18º do Convénio. 

 
Por Portugal: 
 O Ministro dos Negócios Estrangeiros, A. Franco 

  Nogueira 
 
Por Espanha: 
 O Embaixador de Espanha, J. Ibañez-Martin 


